COLOCAÇÃO DA PRIMEIRA PEDRA DAS OBRAS DE REQUALIFICAÇÃO E ADAPTAÇÃO AO ENSINO SECUNDÁRIO DA ESCOLA BÁSICA E SECUNDÁRIA DE VILA FRANCA DO CAMPO
Ponta Delgada, 22 de Abril de 2008
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Assinalamos, neste acto público, o início de uma obra que corresponde à concretização de um desejo natural e antigo da população de Vila Franca do Campo: a edificação, nesta Vila, de uma escola com as características funcionais e de qualidade construtiva e arquitectónica que permita, sem restrições de qualquer natureza, ministrar aqui todos os níveis de ensino.

Vila Franca, e o vizinho concelho da Lagoa, foram os últimos concelhos da ilha de São Miguel, e, aliás, dos Açores, onde foi criado o ensino secundário – situação que obrigava os jovens a deslocarem-se para Ponta Delgada. Entretanto, foi construída a Escola na Lagoa, que incluiu o ensino secundário. 

Face à urgência de uma solução, ainda que precária, que permitisse alterar essa desvantagem persistente, abrimos em Vila Franca o ensino secundário, há 3 anos, mas assumindo o compromisso de que seriam aqui criadas as condições necessárias e adequadas às especificidades do ensino secundário. É esse o compromisso que estou, hoje, e aqui, a honrar perante os vilafranquenses.

Com a concretização deste investimento fica dado mais um passo no processo de alargamento da rede de escolas secundárias, que hoje, de forma consolidada e com instalações de qualidade, cobre todas as ilhas do arquipélago, com a excepção do Corvo. 
Mas quero também aqui anunciar ter decidido que já no próximo ano lectivo, se for essa a vontade dos jovens corvinos manifestada através da sua matrícula, iniciaremos a oferta do ensino secundário na Escola Mouzinho da Silveira, na Vila do Corvo. Ficará, assim, completa a cobertura de todas as ilhas, antecipando as condições necessárias à extensão até aos 18 anos da escolaridade obrigatória, que pretendemos concretizar de forma pioneira nos Açores.

Numa geração, conseguimos fazer com que a taxa de ingresso no ensino secundário passasse de menos de 1 em cada 20 jovens, para 1 em cada 3: é um crescimento extraordinário, que já nos permite aspirar a ombrear, em breve, com os padrões das sociedades mais avançadas. Com esta ampliação da nossa oferta de ensino secundário ficaremos ainda melhor posicionados para alcandorar essa posição.

Nestes últimos anos temos desenvolvido um esforço muito grande para modernizar o parque escolar, criando condições para uma aprendizagem e uma socialização num ambiente de inovação e qualidade. O caminho já percorrido na melhoria do sistema educativo dos Açores minorou, também, aspectos tradicionalmente negativos entre nós, como o abandono escolar precoce, o absentismo, o incumprimento da escolaridade obrigatória e o insucesso escolar.
Em todos esses domínios verificaram-se progressos importantes nesta última década – progressos construídos através de uma cumplicidade laboriosa entre os agentes educativos e também na interacção de várias políticas públicas sociais. 

O 1.º ciclo do ensino básico mereceu, desde o início, uma atenção primacial, considerando-se a sua importância na estrutura de suporte do percurso educativo dos alunos. Além de se melhorarem, como já disse, de forma significativa, as infra-estruturas escolares, instalou-se um clima de maior rigor e exigência, universalizando as provas de avaliação sumativa externa para todos os anos terminais de ciclo, o que veio permitir um ensino com base na aquisição de competências e na resolução de problemas, em detrimento do ensino expositivo e escolástico. 

Tendendo para a universalização e diversificação das ofertas educativas, as escolas do ensino regular abriram as portas ao ensino profissional e os alunos começaram, no ano lectivo de 1998/99, a frequentar os primeiros cursos do programa formativo de inserção de jovens – o hoje bem conhecido e bem sucedido PROFIJ, tipologia de formação já adoptada fora dos Açores. A Região assumiu nessa altura uma atitude pioneira, já que era a primeira vez, em Portugal, que as escolas do ensino regular ofereciam aquele tipo de ensino tradicionalmente cometido às escolas técnicas e profissionais. 

Para além desta inovação, foram adoptadas medidas que permitem, a todas as unidades orgânicas do sistema educativo da região, dispor de um leque de ofertas educativas e de programas alternativos que favorecem o encaminhamento dos alunos de acordo com as suas necessidades e capacidades. Actualmente, sofrer um percalço e não ter sucesso no ensino regular já não é um caminho inevitável para o abandono precoce da escola, como anteriormente acontecia. O flagelo do abandono da escola foi, em boa parte, ultrapassado e hoje os nossos alunos são acompanhados por equipas multidisciplinares, que se preocupam com o futuro desses jovens e os orientam durante o seu percurso educativo. 
Este trabalho só é possível graças a uma medida tomada pelo Governo dos Açores e que se prende com a dotação de recursos humanos especializados, em todas as escolas, nomeadamente na área da psicologia. 

De facto, a criação dos serviços de psicologia e orientação em todas as unidades orgânicas, matéria agora em discussão no Continente e vista como grande novidade, veio permitir um trabalho de equipa e dar resposta aos problemas que os nossos alunos apresentam, fruto de meios sociais e familiares desfavorecidos e com os quais a escola não deve lidar sozinha ou separadamente.

Trata-se de uma responsabilidade de todos e é também por isso que o Governo tem dado uma grande atenção ao trabalho das comissões de protecção de crianças jovens, porque, quando funcionam bem, o seu papel assume uma enorme importância no acompanhamento e na prevenção de situações de risco. 
Para o efeito, para além de uma concertação muito assídua com essas comissões, com as quais o Governo procura reunir frequentemente, foi disponibilizado um professor a meio tempo por cada 150 processos a todas as comissões dos concelhos dos Açores. 

Esta parceria já está a dar frutos, uma vez que o número de casos críticos de abandono escolar e absentismo diminuiu, em toda a Região, de forma muito significativa. O abandono escolar na escolaridade obrigatória, até aos 15 anos, desceu para níveis inferiores a 2% e baixou também consideravelmente no ensino secundário com a generalização do ensino profissional. 

Esta obra que começamos em Vila Franca do Campo é mais um bom exemplo dessa reforma educativa, na vertente da concretização do plano de modernização das infra-estruturas e equipamentos escolares que tem também expressão na Carta Escolar. É mais uma empreitada de concretização complexa, pois, tal como em outros casos, teve que ser concebida para se desenvolver em convivência com o funcionamento das actividades lectivas e tendo em conta todas as normas de segurança que uma situação desta natureza implica. 

No quadro desta reestruturação do espaço escolar serão construídas 50 novas salas de aula, laboratórios de ciências, de física e química, e de informática, 3 salas de educação visual e tecnológica, salas de convívio de professores e alunos, salas de reuniões, de trabalho, de directores de turma, de atendimento aos pais, entre muitas outras novas estruturas e valências. Trata-se de uma importante obra, que demorará mais de dois anos, representando um investimento de cerca de doze milhões de euros. 

Esta escola será mais uma marca de qualidade no nosso parque escolar e é também já um equipamento pensado e preparado para acolher o programa “escolas digitais”. 

Quero desejar a todos quantos vão contribuir para o adequado andamento deste empreendimento – e, neste caso, não serão só os técnicos do projecto e da obra, mas também os professores, os auxiliares educativos, os alunos e as famílias – a maior proficiência, agradecendo antecipadamente a sua compreensão, para que os trabalhos decorram sem sobressaltos. As dificuldades que ocorrerem serão, certamente, compensadas pelo resultado final.

A Vila está antecipadamente de parabéns. Obrigado.
